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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA N.º 004/2007

 A Comissão Permanente de Licitações da Universidade Federal de Pelotas, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade Concorrência, na forma de execução indireta, do tipo Maior Oferta, com a finalidade de concessão de espaço físico, destinado a instalação de Cantina, na Escola Superior de Educação Física, conforme laudo de avaliação feito pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento. Esta licitação segue o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Esta licitação tem por objeto a concessão de espaço físico, destinado a instalação de uma cantina na Escola Superior de Educação Física (ESEF), Rua: Luiz de Camões, 625 Bairro Tablada Cep: 96055-630 Pelotas/RS com valor  orçado mínimo mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), tudo conforme disposto na Lei 8.666 e suas alterações.

1.2. A UFPel como contrapartida fará um contrato de cessão onerosa de uso deste espaço comercial, á vencedora da presente licitação, medindo 52 metros quadrados, para exploração de preparo e venda de produtos alimentícios, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por um igual período, podendo chegar ao limite legal de 60(sessenta) meses, com pagamento de aluguel reajustado anualmente pelo IGP-M ( FGV ).

2. DA CONTRATAÇÃO

2.1. O contrato vigerá por um período de 12 (doze) meses.

2.2. A empresa vencedora deverá, após a devida convocação, assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma estar com sua situação regular junto ao SICAF.

2.2.1. Empresas que não estiverem inscritas junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, que deverão apresentar-se conforme item 04 do edital.
2.3. A minuta do contrato encontra-se anexo.

3. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

3.1 Os envelopes com a documentação as propostas, deverão ser entregues, até às 08:45 horas do dia 06 de novembro de 2007, no prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio, Sala de Licitações, localizado no Campus Universitário, ou encaminhados através da Caixa Postal 354 Pelotas/RS – CEP:96010-900.

3.2 O envelope n.º 01 (documentação) será aberto 09 horas do dia 06 de novembro de 2007, para análise da habilitação, e havendo renúncia expressa dos concorrentes quanto a recurso, proceder-se-á à imediata abertura do envelope nº. 02 (proposta). 

3.3 No caso de não haver renúncia expressa a recursos, a abertura do envelope nº. 02, será efetuada em data a ser definida e comunicada pela Comissão.

4. DA DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE Nº. 01)

As licitantes poderão participar da presente licitação sob duas formas:

4.1. Empresas cadastradas no SICAF, na linha de fornecimento dos serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, até o 3° dia útil anterior a data da licitação, através de consulta on-line no momento da abertura e emissão da respectiva declaração que confirmará a situação atualizada da empresa. 

4.2. Empresas que não estiverem inscritas junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, deverão:

4.2.1. Apresentar, em uma única via, cópias autenticadas ou cópias acompanhadas dos originais ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial, a documentação relativa à habilitação jurídica; à regularidade fiscal,  e à qualificação econômico-financeira, conforme o seguinte: 

I - Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública;

II - Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

b) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal (Certidões Negativas conjunta da Secretaria da Receita Federal ).

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

III – Qualificação Econômico-financeira

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício        social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;


b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

4.3. Todas as licitantes deverão apresentar:

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, podendo ser usado o modelo do Anexo I deste Edital.

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no anexo II deste Edital (Anexo II).

4.4. A documentação deverá ser apresentada em envelope fechado ou lacrado devidamente identificado, podendo ser usado o modelo a seguir:

	UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA Nº ______/2005

DIA ...../....../........., às ............. horas

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO

                              CNPJ DA EMPRESA: ___________________________

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:


5– DO CREDENCIAMENTO

5.1 Às empresas que participarem da presente licitação, será permitida a indicação de somente 01 (um) representante legal para se manifestar em nome da mesma, desde que credenciado por procuração ou documento equivalente, no qual se declara expressamente o poder para esta outorga, com a apresentação de documento de identidade.

5.2 A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

5.3 O não comparecimento de representante ou a falta do seu credenciamento ou de sua assinatura na respectiva ata no primeiro momento, implicará a aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitações, mas não impede o suprimento da deficiência nos atos seguintes.

6. DA PROPOSTA

6.1 A proposta deverá ser datilografada, carimbada, assinada, sem rasuras ou retificações.

6.2 A proposta deverá conter o detalhamento de todos os elementos que influam no custo operacional dos serviços.

6.3 Conter prazo de validade de proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura do envelope proposta.

6.4 Os envelopes recebidos antes da data marcada para a abertura da licitação serão mantidos sob custódia da UFPel, que não se responsabilizará pela abertura ou extravio dos mesmos em decorrência de falhas do correio ou outro agente responsável pelo seu transporte.

6.5 Como critério de desempate, terá preferência contratação às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme art.44 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006).

6.5.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta mais bem classificada (§ 1º art.44 Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006). 

6.5.2 Para usufruir do exposto no item 6.5.1 , será necessário que a empresa entregue, juntamente com a proposta, declaração de ME/EPP conforme anexo III e possua , no momento da abertura dos envelopes, representante devidamente credenciado, com autonomia para dar lances em nome da empresa.



7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
7.1. A licitação será processada com observância dos seguintes procedimentos:

I) Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II) Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III) Abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV) Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital. 

7.2. A Comissão Permanente de Licitações rubricará os documentos e as propostas apresentadas, submetendo as mesmas ao exame e rubrica dos representantes credenciados presentes em cada sessão.

7.3. Havendo dúvidas, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações deverá registrar em ata as razões que a determinaram, podendo reter documentos para instruí-la.

7.4. Será franqueado aos proponentes o exame dos documentos e propostas, podendo qualquer um deles solicitar o registro de observações que entender conveniente, desde que o faça no momento próprio, anunciado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações, não sendo registrada em ata qualquer intervenção intempestiva.

7.5. Fica reservado à Comissão Permanente de Licitação, que julgará a presente Concorrência, o direito de acatar ou não as impugnações ou observações registradas em ata.

8. DO JULGAMENTO

8.1. O critério de que se valerá a Comissão Permanente de Licitações, para julgamento das propostas, será o da maior oferta, em relação ao valor mínimo mensal em reais, estipulado no item 1.1 do presente Edital.

8.2. O resultado do julgamento da Licitação será publicado no DOU (Diário Oficial da União), ocasião em que as empresas ficarão intimadas do ato, iniciando os prazos recursais.

8.3. Os licitantes que não atenderem a exigência terão suas propostas devolvidas sem serem analisadas.
9- DOS RECURSOS E GARANTIAS

9.1. Dos atos decorrentes da presente licitação caberão recursos, representações e pedidos de consideração, nas formas previstas e disciplinadas pelo artigo 109 da Lei 8.666/93.

9.2. Antes da assinatura do contrato, o licitante vencedor prestará garantia no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados da devida notificação feita pela Universidade, em percentual equivalente a 10% do valor global do contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no artigo 56, da Lei 8.666/93, a saber:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária.

9.2.1. Em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia, pelo fiados dos benefícios previstos nos artigos 1.491 e 1.500, do Código Civil Brasileiro. 

9.3. Tratando-se de caução em dinheiro, deverá ela ser recolhida, pelo licitante vencedor, no setor financeiro da UFPel.

9.4. No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, no mesmo percentual estipulado no item 9.1, devidamente reajustada, caso seja prorrogado conforme item 2.1.

10. DO REAJUSTE

13.1. A cada período de um ano, haverá reajustamento do aluguel, utilizando-se como indexador o IGP-M (FGV).
11. DAS INFORMAÇÕES ACERCA DA LICITAÇÃO

11.1. Serão prestadas todas as informações que se fizerem necessárias, nos dias de expediente da Universidade, no horário das 08:00 às 11:00 e das 14:00 ás 17:00 horas, no Departamento de Material e Patrimônio, prédio da Reitoria, Campus Capão do Leão, ou e-mail cpl@ufpel.edu.br.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a contratada sujeitar-se-á as seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de licitar com a Universidade Federal de Pelotas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos da Administração Pública;

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A simples participação nesta licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no artigo 41, § 2º, da Lei 8.666/93.

13.2. Não serão permitidos quaisquer adendo, acréscimos ou ratificações às propostas, depois de apresentadas, facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar instrução do processo..

13.3. Não será admitida a sub-contratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto da presente licitação. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da UFPel e desde que não afetem a boa execução do contrato.

13.4. A Universidade poderá revogar total ou parcialmente, a presente licitação por razões de interesse público, ou anula-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocações de terceiros, nos termos do Art. 49, da Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes direitos a indenizações, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa a presente licitação.

13.5 Não cabe responsabilidade a esta Universidade, por propostas recebidas após a data e horário estipulados para a abertura, em razão de problemas ocorridos com o correio ou outro agente responsável pelo transporte das mesmas.

13.6 O resultado desta licitação será afixado no Quadro de Avisos dos Editais no Departamento de Material e Patrimônio, no prédio da Reitoria, Campus Universitário Capão do Leão.

13.7 A Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre o Edital deverá solicitá-los por escrito, por meio do e-mail cpl@ufpel.edu.br, carta ou telegrama, enviados ao endereço abaixo, dentro do prazo de 05 (cinco) dias antes da data estabelecida para a apresentação das propostas. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS-RS

A/C Comissão Permanente de Licitações –

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO

CONCORRÊNCIA Nº 004/2007

Endereço: Campus Universitário – Prédio da Reitoria DMP – Capão do Leão - RS

CEP 96010-900 – Caixa Postal 354

E-mail: cpl@ufpel.edu.br

13.8. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital, todas as datas constantes do mesmo serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil , ou de expediente normal, subseqüente aos ora fixados.

14 – DO FORO

14.1 Para dirimir as questões oriundas deste Edital, será competente o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

ANEXOS.

      
Anexo I - Termo de Referência

Anexo II – Declaração de fato de impeditivo

Anexo III – Declaração de menores

Anexo IV – Minuta do Contrato

Pelotas, 01 de outubro de 2007.

Elio Silva Cunha

Diretor D.M.P.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA N.º 004/2007

PROCESSO Nº 23110.007110/2006-54

ANEXO I


1 – DO OBJETO


A Comissão Permanente de Licitações da Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade Concorrência, na forma do tipo MAIOR
 OFERTA, visando a CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA UFPEL, para exploração exclusiva no preparo e venda de produtos alimentícios de acordo com edital e seus anexos.


2 - JUSTIFICATIVA

Em razão da necessidade de um local apropriado e seguro para oferecer lanches e refeições rápidas de qualidade, a Diretoria ESEF concede um espaço total de 52m2 (cinqüenta e dois metros quadrados) na própria Unidade. Por esse fim, abre-se processo licitatório para preenchimento do espaço por um ecônomo com a finalidade de exploração exclusiva no preparo e venda de produtos alimentícios.


3- LOCALIZAÇÃO


A Escola Superior de Educação Física da Universidade Federal de Pelotas fica situada na Rua: Luiz de Camões, 625 Bairro Tablada Cep: 96055-630 Pelotas/RS Fones: (53) 3273-2752/3283-7485 Fax: (53) 3273 3851. Dentro dos pavimentos da ESEF está localizado o espaço de 52m2 destinado a exploração por parte do Concessionário. 


4 - CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA

Para a ocupação da área destinada à comercialização e preparo dos alimentos, que funcionará como cantina, a concessionária deverá apresentar proposta que contemple, no mínimo, os itens abaixo:

4.1. Descrição dos equipamentos necessários para o preparo, armazenamento e acondicionamento dos alimentos tais como: freezer, geladeira, microondas, forno elétrico, prensas, armários, bancadas, balcões, etc. de posse da concessionária;

4.2. Responsabilizar-se por todo e qualquer serviço de instalação e montagem necessário, e estes deverão fazer parte do escopo da proposta da concessionária, sendo que para sua realização a concessionária deverá obter autorização da administração da ESEF;

4.3. Disponibilizar para os usuários mesas e cadeiras ou balcões e bancos e ventiladores (de teto e/ou parede), utilizando somente a área pré-determinada;

4.4. Apresentar “layout” com o posicionamento dos equipamentos e os espaços destinados ao trabalho de preparo, atendimento, circulação e mesas e cadeiras.

4.5. Não poderá em hipótese alguma haver comercialização de todo e qualquer produto ou serviço estranho ao objeto, bem como utilizar a área para outras finalidades.

5 - OFERTA MÍNIMA DE PRODUTOS

*Leite, cafés e achocolatados;

*Pão com manteiga;

*Sanduíches quentes e frios;

*Sanduíches naturais;

*Salgados tais como: pão de queijo, esfiha, empada, croissant, etc.;
*Salgadinhos industrializados;

*Sucos de frutas naturais e industrializados;

*Refrigerantes em lata;

*Água mineral em garrafa e/ou copo

*Doces;

*Frutas

6 – HORÁRIO DE ATENDIMENTO E EQUIPE DE TRABALHO


A ESEF trabalho com um horário de funcionamento de segunda a sexta feira das 08:00 as 19:00 horas, sendo que o horário da cantina deve estar compreendido nesse período sem prejudicar os alunos, professores e funcionários lotados nessa unidade.


Equipe de trabalho que irá compor a cantina será por conta da Concessionária, o número de pessoas que deverão executar o atendimento dentro do horário e com padrão de qualidade devido, adequadamente trajado para o desempenho de suas funções. A equipe de trabalho e o traje que esta utilizará, deverá estar especificada na proposta. 


7 – MANUTENÇÃO E LIMPEZA DO LOCAL

Ficará a cargo da concessionária a manutenção e limpeza da área que deverá ter a devida condição de limpeza e higiene. Quaisquer alterações no layout, construções e reformas no espaço, deverão ser comunicadas previamente a direção da unidade e ter aprovação da mesma para sua posterior realização. Após término da vigência do contrato, sendo prorrogado ou não, a concessionária deverá entregar o espaço nas condições idênticas ao assumi-lo.

8 – MOVIMENTAÇÃO DIÁRIA

A ESEF possui uma movimentação diária de aproximadamente 450 pessoas entre alunos, servidores e professores efetivos e substitutos, existindo a queda de movimento em épocas de férias letivas e fins de semestre.

9 – CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA

A Escola Superior de Educação Física fornecerá para Concessionária, ductos, instalações e pontos de água e luz já existentes no espaço, sem nenhum ônus para Concessionária.

10 – VALOR MÍNIMO DA CONCESSÃO 

A despesa mensal para Concessionária será de: R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), valor locatário apurado pelo DPF/PRPD (Departamento de Planejamento Físico e Pró Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento) no período.

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no  CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

          Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no  CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ Declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854, de 27/10/99, publicada no DOU de 28/10/99.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

          Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e sete        , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora da Concorrência n.º 00X/200X       , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Concessão de espaço físico, destinado a instalação de uma CANTINA na ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, situada na Rua: Luiz de Camões, 625 Bairro Tablada Cep: 96055-630 • Pelotas/RS, com valor  orçado mínimo mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), tudo conforme disposto na Lei 8.666 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos da Concorrência nº 001/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 01 (um) mesmo período, podendo chegar ao limite legal de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por um servidor designado pela Unidade da UFPel.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei, relacionados com os serviços para com a Contratante, serão da inteira responsabilidade da Contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

Pela concessão do espaço físico descrito no presente edital, a contratada pagará a quantia de R$            mensais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

Rescinde-se, de pleno direito, o presente contrato se não cumpridas sua cláusulas e com a ocorrência de qualquer dos motivos elencados no Art. 78, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

O foro competente para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é o da Justiça Federal-subseção Judiciária de Pelotas.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

CONTRATANTE  

CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA

Pelotas XX, de XXXXXXXX de 200X.

�EMBED Unknown���
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